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 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº _______/2023. 
 
Veda incorporações à remuneração dos servidores públicos municipais efetivos e dá outras providências. 
 

O Prefeito Municipal de Rubinéia, Estado de São Paulo, usando de suas 
atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Rubinéia 
aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar.  

 
 
Art. 1º - Fica vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou 

vinculadas ao exercício de função de confiança ou cargo em comissão, à remuneração dos servidores 
públicos municipais efetivos, conforme dispõe o art. 39, § 9º, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, em texto incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019. 

 
Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente lei complementar 

correrão por conta da dotação específica do Orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
 
 Art. 3º. Esta lei complementar entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Rubinéia-SP, aos 25 de janeiro de 2023. 

  
 
   

OSVALDO LUGATO FILHO 
Prefeito Municipal 
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Mensagem n° 006/2023 
 

Rubinéia, SP, 25 de janeiro de 2023. 
 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ALEX OLIVO 
MD. Presidente da Câmara Municipal 
RUBINÉIA – SP 
 
 
Senhor Presidente 
 
 

 Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência e dos demais 
vereadores o projeto de lei que veda incorporações à remuneração dos servidores públicos municipais 
efetivos e dá outras providências. 
 

Com a Emenda Constitucional nº 103/2019, passou a ser inconstitucional a 
incorporação de vantagens temporárias à remuneração dos servidores efetivos do município, o que 
necessita de regulamentação municipal para atendimento aos órgãos de fiscalização externa. 

 
Pleiteamos tenha a tramitação regime de urgência, de acordo com o artigo 42 da Lei 

Orgânica do Município. 
 

 Neste ensejo, renova a Vossa Excelência e dignos pares protestos de elevado apreço. 
 
 
 

OSVALDO LUGATO FILHO 
Prefeito Municipal 

 
 


